
5750 Diário da República, 2.a série — N.o 44 — 2 de Março de 2007

de representantes da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, tendo tomado posse no dia 27 de Julho
de 2006, conferida pelo vice-reitor, Prof. Doutor António Romão.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2007. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Aviso (extracto) n.o 4041/2007

Faz-se público que a Doutora Maria Manuela Vasconcelos Hasse
Almeida e Silva, professora associada, foi eleita vice-presidente da
assembleia de representantes da Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa, tendo tomado posse no dia 27 de
Julho de 2006, conferida pelo vice-reitor, Prof. Doutor António
Romão. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2007. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Aviso (extracto) n.o 4042/2007

Faz-se público que a Doutora Maria Filomena Araújo da Costa
Cruz Carnide, professora auxiliar, foi eleita presidente do conselho
pedagógico da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade
Técnica de Lisboa, tendo tomado posse no dia 27 de Julho de 2006,
conferida pelo vice-reitor, Prof. Doutor António Romão. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2007. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 4108/2007

Por despacho do presidente do Instituto Superior Técnico de 26 de
Janeiro de 2007, proferido por delegação de competências, foi Mar-
tinha Viegas de Sousa, técnica principal do quadro do Instituto Supe-
rior Técnico, nomeada, em comissão de serviço extraordinária, por
reclassificação profissional, ao abrigo dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-
-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, estagiária da carreira técnica
superior da área de informação e divulgação, relações públicas, rela-
ções internacionais, secretariado e administração do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2007. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Helena Maria Geirinhas Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 4109/2007

Por meu despacho de 20 de Novembro de 2006, foi autorizado
contrato administrativo de provimento com Verónica Margarida
Rebelo Cruz como equiparada a assistente do 1.o triénio além do
quadro, a tempo parcial de 20 %, em regime de acumulação de funções,
para a Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Beja,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1,
índice 100, com início em 21 de Novembro de 2006 e termo em
28 de Fevereiro de 2007. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2007. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 4110/2007

Por meu despacho de 20 de Novembro de 2006, foi autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento com Francisco
Manuel Canudo Sena, pelo período de um ano, como equiparado
a assistente do 1.o triénio, além do quadro, a tempo parcial (50 %),
em regime de acumulação de funções, para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo a
remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 100,
com início em 17 de Setembro de 2006. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2007. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 4111/2007

Por despacho da presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco de 1 de Outubro de 2006, foi renovado à licenciada Catherine

Strynckx o contrato administrativo de provimento como equiparada
a professora-adjunta, em regime de tempo parcial e em acumulação,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Artes
Aplicadas deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a 1 de Outubro
de 2006 e termo a 30 de Setembro de 2007.

8 de Fevereiro de 2007. — O Vice-Presidente, João José Tavares
Curado Ruivo.

Despacho (extracto) n.o 4112/2007

Por despacho da presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco de 29 de Setembro de 2006, foi celebrado com o mestre José
Fernando Monteiro Madeira contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo parcial
e em acumulação, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Saúde Dr. Lopes Dias, deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a 1 de Outubro de 2006 e termo a 31 de Janeiro de 2007.

9 de Fevereiro de 2007. — O Vice-Presidente, João José Tavares
Curado Ruivo.

Edital n.o 189/2007

1 — Em conformidade com os artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso de
provas públicas para recrutamento de um professor-coordenador, da
área científica de Formação Musical, para a Escola Superior de Artes
Aplicadas, do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que reúnam as
condições previstas em qualquer das alíneas do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que reúnam as
condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho.

4 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, deverão constar
os seguintes elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data
e localidade de nascimento, residência actual, número de telefone,
estado civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, grau(s) académico(s) e respectiva clas-
sificação final, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico para o exercício de funções públicas;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de satisfazerem uma das condições

referidas no artigo 19.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

g) Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Seis exemplares do currículo profissional detalhado e actualizado.

5.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob o compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

5.2 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento dessa situação bem como seis exemplares da res-
pectiva tese de doutoramento.

5.3 — O currículo profissional deverá pôr em evidência o equilíbrio
entre as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua
adequação à docência numa escola superior do ensino superior poli-
técnico, traduzida na experiência docente, na área científica para a
qual foi aberto o concurso.

6 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio registado com aviso de recepção, expedidas até
ao termo do prazo fixado para a sua apresentação para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco, atendendo-se, neste último caso, à data
do registo.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a exclusão dos candidatos.
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8 — Das decisões do júri não cabe recurso, excepto em caso de
vício de forma.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — O júri terá a constituição que a seguir se refere:

Presidente — Ana Maria Batista Oliveira Dias Malva Vaz, profes-
sora-coordenadora, presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

Vogais efectivos:

Pilar Barrios Manzano, professora catedrática da Universidade da
Extremadura.

Christopher Consitt Bochmann, professor catedrático convidado
da Universidade de Évora.

Maria João Mogarro, professora-coordenadora da Escola Superior
de Educação de Portalegre.

Vogais suplentes:

José Ignacio Palácios Saez, professor catedrático da Universidad
de Valladolid.

Luís do Rosário Dias da Costa, professor-coordenador da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

9 de Fevereiro de 2007. — A Presidente, Ana Maria Batista Oliveira
Dias Malva Vaz.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 4043/2007

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no átrio do bloco administrativo do Instituto Superior de Engenharia
a lista de antiguidade do pessoal reportada a 31 de Dezembro de
2006.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

7 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Fernandes Rodrigues Bernardino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Música

Despacho (extracto) n.o 4113/2007

Por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de
21 de Setembro de 2006 foi autorizado o contrato administrativo de
provimento de António Manuel Gonçalves da Silva Esteireiro como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial
(50 %) e de acumulação, para a Escola Superior de Música, de Lisboa,
com início em 1 de Outubro de 2006 e fim em 30 de Setembro de
2007, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 100, escalão 1, da tabela remuneratória do pessoal docente
do ensino superior politécnico. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 4114/2007

Nos termos do disposto na alínea h) do n.o 1 do artigo 17.o dos
Estatutos do Instituto Politécnico de Santarém, homologados pelo
Despacho Normativo n.o 77/95, de 5 de Dezembro, compete ao pre-
sidente do Instituto homologar a constituição e empossar os membros
dos órgãos de governo das escolas superiores e outras unidades orgâ-
nicas que integram o Instituto.

A fim de agilizar procedimentos, considera-se pertinente delegar
parte dessas competências, pelo que determino o seguinte:

1 — É delegada nos actuais presidentes dos conselhos directivos
e director das escolas superiores deste Instituto a competência para
empossar os presidentes dos conselhos científico e pedagógico da
respectiva escola, após homologação da correspondente eleição.

2 — A data da posse determina o início de funções para efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 388/90, de
10 de Dezembro.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelos
presidentes dos conselhos directivos e director desde a data da res-
pectiva posse.

1 de Fevereiro de 2007. — A Presidente, Maria de Lurdes Esteves
Asseiro da Luz.

Rectificação n.o 284/2007

Por ter sido publicado com inexactidão o despacho (extracto)
n.o 508/2007, inserido no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10
de Janeiro de 2007, a p. 786, rectifica-se que onde se lê «em regime
de tempo integral e exclusividade, com a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 140» deve ler-se «em regime de tempo integral,
com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 140 (sem
exclusividade)».

12 de Fevereiro de 2007. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira
Carvalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 4115/2007

Por despachos do vice-presidente do Instituto Politécnico de Setú-
bal, em substituição, proferidos nas datas a seguir indicadas, foi auto-
rizada a renovação dos contratos administrativos de provimento aos
seguintes docentes:

De 11 de Outubro de 2006:

Cláudio Miguel Garcia Loureiro dos Santos Sapateiro, equiparado
a assistente, em regime de exclusividade, da Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal, deste Instituto, por dois anos, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2006.

Cristina Maria Ferreira de Almeida, equiparada a professora-
-adjunta, em regime de exclusividade, da Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal, deste Instituto, por dois anos, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2006.

De 4 de Dezembro de 2006:

Paula Cristina Sequeira Pereira, equiparada a professora-adjunta,
em regime de exclusividade, da Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal, deste Instituto, por dois anos, com efeitos a partir de 15 de
Outubro de 2006.

6 de Fevereiro de 2007. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho n.o 4116/2007

Ouvidas as escolas do Instituto Politécnico de Setúbal, foi alterado
o regulamento das provas especialmente adequadas destinadas a ava-
liar a capacidade para a frequência dos cursos superiores do Instituto
Politécnico de Setúbal dos maiores de 23 anos, despacho
n.o 11 249/2006, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 99,
de 23 de Maio de 2006.

1 — Os artigos 2.o, 4.o, 6.o, 9.o, 10.o, 11.o, 12.o, 13.o, 14.o e 15.o
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — Os candidatos podem inscrever-se para a realização das pro-
vas relativas a um ou mais cursos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

Componentes da avaliação

1 — A avaliação da capacidade para a frequência de um curso
superior no IPS integra três componentes obrigatórias:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




